PARECER N.º    507, DE 2004

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.( 349, de 2003



Na qualidade de Relator Especial designado pelo Presidente desta Casa, acolhemos nossa manifestação exarada às fls. 53/55, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 349, de 2003.





a) ELI CORRÊA FILHO – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De iniciativa do senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a transferir para terceiros, mediante alienação onerosa, precedida de certame licitatório, imóvel situado à Rua General Glicério nº 165, esquina com a Rua Dr. Alfredo Carvalho Pinto, em Socorro.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª  Sessões Ordinárias (de 12 a 16/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, assim como determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na qualidade de relator designado, verificamos que Sua Excelência, o senhor Governador do Estado, remeteu a esta Assembléia o presente projeto que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, de forma onerosa, mediante certame licitatório, um imóvel localizado à Rua General Glicério nº 165, no Município de Socorro, com 382,32 m2, tendo em vista que a propriedade encontra-se desocupada e localiza-se no centro do referido Município, em local privilegiado, sendo que o requerido mereceu a aprovação do Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pela política patrimonial do Estado. 



Do exame do assunto, verifica-se que a matéria é de natureza legislativa, consubstanciando a hipótese prevista no inciso IV do artigo 19 da Constituição do Estado, que dispõe sobre a autorização legislativa para a alienação de bens imóveis do Estado.



Do ponto de vista da legalidade, o assunto acha-se disciplinado pela Lei nº 10.845, de 2001, que dispõe sobre as informações que devem ser prestadas pelo Poder Executivo para a obtenção da autorização legislativa visando a alienação de bens imóveis. 



De modo a satisfazer os pressupostos legais, seguem acostados ao projeto, além de outras informações, os seguintes documentos: :



I - prova da propriedade do imóvel, constante de certidão extraída pelo Cartório de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Socorro, de fls  05, em atenção ao inciso I do artigo 3º da legislação;



II - ficha de bem imóvel incorporado, emitida pelo Procuradoria do Patrimônio Imobiliário, de fls. 06, assim como ofício do senhor Desembargador Dirceu de Mello, Presidente do Tribunal de Justiça, colocando à disposição do Estado o imóvel em questão, por não apresentar mais condições de conservação para servir às suas funções originais, de fls.04, em atenção ao inciso II do mesmo artigo 3º;



III -  laudo de avaliação do imóvel a ser alienado, elaborado pela Procuradoria Geral do Estado, através do Centro de Engenharia e Cadastro Imobiliário, que concluiu pelo valor de R$ 207.018,00, datado de 13 de agosto de 2002, fls 07 a 18, em atenção ao inciso III do artigo 3º; 



IV - Planta do imóvel, com localização das divisas, descrição perimétrica e nome dos confrontantes, de fls, 52, em atenção ao inciso IV do artigo 3º; e



V - memorial descritivo da área, já constante do laudo mencionado, em atenção ao inciso V do artigo 3º. 



Em conclusão ao feito, não vislumbramos nenhum óbice de natureza constitucional ou legal que obste a autorização pretendida.



Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 349, de 2003.

                      a)   ELI  CORRÊA  FILHO
